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Património e Agricultura: 

os desafios da nova paisagem alentejana

• Um problema que não é uma surpresa

• Enquadramento legal entre a actividade agrícola 

e a salvaguarda do património

• Mais vale prevenir que remediar e penalizar.

É possível unir esforços gerando un beneficio para todos?



Um território em profunda e acelerada transformação :

Um problema 
de décadas

Conclusão da 1ª fase do 
Regadio do EFMA

Incremento nacional da 
agro-indústria (ex. olival; 
amendoal; estufas)

Falta de recursos 
na capacidade 
de resposta na 
proteção do 
património 
cultural

Mediatização e 
movimentação da 
sociedade civil

Grande número de destruições de património arqueológico
provocadas por revolvimentos de solos de grande profundidade e extensão 





Alqueva – EFMA –
Rede Primária – Aduções, Barragens e Reservatórios

Rede Secundária – Blocos de Rega (canais de rega, rede viária)

Rede Terciária – infraestruturas, condutas rega dos beneficiários e precários

Investimento Público
Impactes minimizados
Ganho exponencial

Investimentos Privados 
e/ou Financiados (PDR 2020)
Impactes  não minimizados
Destruição exponencial

Fase Prévia 

Fase 
Construção 

Fase de
Exploração

Centenas de sítios arqueológicos
revolução empírica no conhecimento  e 

valorização do nosso passado



Agricultura e Salvaguarda do Património 

na nova Paisagem Alentejana

Foto J.Baguinho



Cenário e dificuldades a ultrapassar

Enquadramento legal e administrativo frágil para uma atuação preventiva

AGRICULTURA: Legislação desfasada. Não há um controlo prévio que implicasse a consulta da Administração do
Património Cultural: falta de conhecimento atempado das operações agrícolas e florestais com potencial destrutivo.
PATRIMÓNIO: O quadro legal relativo ao património arqueológico tarda em ser completado, dado que a Lei de Bases
do Património 107/2001, de 8 de Setembro, convida (há 17 anos) a desenvolvimentos legislativos ainda por cumprir:

Desarticulação entre as entidades envolvidas nos processos

Dificuldade de informar a existência dos sítios arqueológicos, na sua quase totalidade apenas inventariado (CNS) sem
estar classificado o ou inscrito em Instrumentos Gestão Territorial (PDM)

“Diabolização” da arqueologia

Incapacidade de fiscalização e atuação, mesmo em situações onde a salvaguarda fora pretensamente acautelada 
em instrumentos de ordenamento territorial como os PDM’s. 

Ausência de convergência de todas as partes na procura de uma estratégia que vise a salvaguarda patrimonial com
os interesses da agricultura



4 – No caso de grandes empreendimentos públicos ou privados que envolvam significativa transformação da
topografia ou paisagem, (…) quaisquer intervenções arqueológicas necessárias deverão ser
integralmente financiadas pelo respetivo promotor.

Lei nº 107/2001,  Art. 79º - Ordenamento  do território e obras

Art. 75º - Formas e regime de protecção

1  - Aos bens arqueológicos será desde logo aplicável, nos termos da lei, o princípio da conservação pelo    
registo científico. 

Art. 33º - Medidas provisórias

1 - Logo que a Administração Pública tenha conhecimento de que algum bem classificado, ou em vias   de 
classificação, corra risco de destruição, perda, extravio ou deterioração, deverá o órgão   competente da 
administração central, regional ou municipal determinar as medidas provisórias ou as medidas técnicas de 
salvaguarda indispensáveis e adequadas, podendo, em caso de  impossibilidade própria, qualquer destes órgãos 
solicitar a intervenção de outro. 

3 - A aplicação de medidas cautelares previstas na lei não depende de prévia classificação ou inventariação 
de um bem cultural.

Exigências

legais

Artigo 16.º  Formas de proteção dos bens culturais



Lei nº 107/2001 – Crime de destruição de vestígios (destruição de vestígios, bens ou outros indícios
arqueológicos por inobservância de disposições legais ou regulamentares (PDM) ou providências limitativas
nos termos da lei)

Artigo 213.º do Código Penal - Dano qualificado 1- Quem destruir, no todo ou em parte, danificar, desfigurar
ou tornar não utilizável: (…) b) Monumento público; (…) d) Coisa pertencente ao património cultural e
legalmente classificada ou em vias de classificação;

A legislação nacional, e a Convenção Europeia para a Proteção do Património Arqueológico (Revista, 1997),
remetem as intervenções arqueológicas de identificação, caracterização e salvaguarda dos sítios
arqueológicos para um momento anterior ao seu reconhecimento e afetação, na certeza de que a sua
identificação, no momento da sua afectação, não permite, quase nunca, a sua caracterização e salvaguarda

Exigências

legais

Convenção Quadro do Conselho da Europa Relativa ao Valor do Património Cultural Para a Sociedade (Faro,
2005) Artigo 8.º Ambiente, património e qualidade de vida
a) Enriquecer os processos de desenvolvimento económico, político, social e cultural, bem como o
ordenamento do território, recorrendo a estudos de impacte do património cultural e adotando estratégias
de redução dos danos se necessário





Processos 
de AIA

Condicionantes 
PDM

Condicionantes 
DIA

Regulamento
Regantes

Parecer Autarquia

Promotor da Plantação

Condicionantes PDM e Inventariados 
(Base Dados Endóvelico)

Condicionantes 
PDR 2020 / DRAP / IFAP

Solicitada Certidão de 
Conformidade pela 
DGPC

Condicionantes 
Fase de 
Exploração

Sem 
condicionantes 
Fase de 
Exploração

Autarquias:
Consulta Prévia
Enquadramento  PDM

Informação
Regantes

Parecer DGPC / DRC

Sem 
Condicionantes 

PDM

Sem 
Enquadramento 
instrutório

1 2 3

Quando é que são emitidas Condicionantes da Arqueologia 

aos Projectos Agrícolas ? 
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Regime jurídico da avaliação de 
Impacte ambiental (AIA)

Alqueva (EFMA)

Ao “beneficiário” fornecida informação

Aos “precários” requerido parecer DRC

Regulamentos e condicionantes 
na Fase de Exploração



PDM (Autarquias)

2

198 — Competirá à Administração Local, em parceria com a 
Administração Central:
b) Elaborar, (…) “Cartas do Património”, que identificam e 
caracterizam o património (…) urbano e rural, classificado e 
não classificado

199 — Competirá à Administração Local:
a) Identificar, actualizar e caracterizar, nos PMOT, os valores 
patrimoniais, com base em levantamentos de campo e 
estabelecer medidas de protecção e salvaguarda dos valores 
patrimoniais identificados;

PROT Alentejo

Medidas de proteção
e salvaguarda em PDM

Vinculação não depende de comunicação do conteúdo do PDM 

Além do classificado (Plantas de Condicionantes)  os sítios arqueológicos –
em enquadramento de PDM – residem nas  Plantas de Ordenamento. 

Necessária revisão dos PDM e procedimentos nos  Pedidos de 
Enquadramentos 

Articulação com a DRC Alentejo  para atualização dados



Medidas de salvaguarda dos valores patrimoniais 
em sede de PDR 2020 

n.º 3 do Art .6.º da Portaria n.º 230/2014 prevê, como condição de 
elegibilidade da operação, o cumprimento das "disposições legais 
aplicáveis aos investimentos propostos, designadamente em matéria de 
licenciamento“ (cumprimento dos PDM)

Norma Transversal  15/2018 Solicitada apresentação  de comunicação  
da DGPC em fase prévia e de certidão de conformidade em fase de 
pagamento
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Salvaguarda do património arqueológico  em contexto de práticas agrícolas

Agilizar e assegurar 
procedimentos de 

salvaguarda 
preventivas

Monte da Coelheira 
2 (Beja)

OMNIKNOS Lda | Ramos, Rui (2002)

fossas de cronologia pré-
histórica

cistas idade do bronze,

2 recintos de fossos pré-
históricos



Salvaguarda do património arqueológico  em contexto de práticas agrícolas

Agilizar e assegurar 
procedimentos de 

salvaguarda 
preventivas

Monte da Coelheira 
2 (Beja)

Amêndoas 
Vitóriapólis-
Sociedade Agrícola

Prospecção geofísica 
(magnometria)

Era-Arqueologia S.A.
Pereiro, Tiago do 
(2018)



Salvaguarda do património arqueológico  em contexto de práticas agrícolas

Agilizar e assegurar 
procedimentos de 

salvaguarda 
preventivas

Monte da Coelheira 
2 (Beja)



Agilizar e assegurar 
procedimentos de 

salvaguarda 
preventivas

Regras claras e 
prévias de 

salvaguarda  
arqueológica e 

Projetos Agrícolas

Atuação conjunta 
das diversas 

entidades e dos 
Investidores 

Agrícolas

Sensibilização e 
Promoção do 

património  no  
espaço agrícola e 

ruralDezembro 2018
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